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nova redação dada pelo art. 1º da Lei Estadual nº. 5231/1985; art. 1º, 
inciso II, do Decreto 4439/86, art. 99, “caput” e §5º, da Lei nº. 4491/1973 
combinado com art. 146 da Lei nº 5.251/1985, percebendo nessa situação 
os proventos mensais de R$17.139,12(dezessete mil, cento e trinta e nove 
reais e doze centavos), conforme abaixo discriminados:
Soldo de 2º Tenente/PM
Gratificação de Habilitação Militar - 40%
Gratificação de Localidade Especial - 20%
Indenização de Tropa - 10%
Gratificação de Risco de Vida - 100%
Gratificação de Serviço Ativo - 30%
Representação por Graduação - 35%
Adicional de interiorização (sub judice) – 10% (de 50%)
Gratificação por Tempo de Serviço - 30%
Adicional de Inatividade - 35%
Auxílio invalidez
Total de Proventos 

 2.648,19
  1.059,28
  529,64
264,82
  2.648,19
  794,46
  926,87
132,41
2.701,16
4.096,76
1.337,34
  17.139,12

II – Os efeitos desta Portaria retroagirão a 19/08/2022, data da intimação 
do Instituto.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPPS /PA

Protocolo: 862412
INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ

PORTARIA RE Nº 4.924 DE 30 DE SETEMBRO DE 2021
Dispõe sobre A alteração DO benefício DE RESERVA REMUNERADA PARA 
REFORMA por incapacidade– PROCESSO nº 2020/123272.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social 
do Estado do Pará - IGEPPS, no uso de suas atribuições conferidas pela 
Lei Complementar Estadual nº142 de 16/12/2021, que alterou a Lei 
Complementar nº 039, de 09/01/2002, resolve:
I – Reformar “Ex-Offício” por incapacidade, o Subtenente PM RR 9127 
VALMIR COSTA E SILVA, mat. nº 3398293/1, pertencente à reserva 
remunerada, a pedido, por meio da PORTARIA RR Nº 1.996 de 01/11/206, 
em razão da Ata de Saúde homologada na Sessão Ordinária nº 016/2019 
– JPMSS, alterando o fundamento legal do benefício do interessado, de 
acordo com o art. 52, inc. II, §1º, alínea “b”, da Lei nº 5.251/1985 c/c 
Manifestação nº 021/2013-PROJUR; art. 1º da Lei Estadual nº 8.229/2015; 
art. 1º, inciso II, e art. 2º, I do Decreto nº 2.940/1983; art. 1º, item 
I, do Decreto nº 3.266/1984; art. 1º, item I, alínea “f”, do Decreto nº 
4.490/1986; art. 1º, Categoria “B” do Decreto nº. 1461/1981 c/c PORTARIA 
Nº001/1999- DRH/3; art. 1º, do Decreto nº 2.696/1983; art. 20, da Lei 
Estadual nº 4.491/1973, com nova redação dada pelo art. 1º da Lei nº 
5.231/1985; art. 1º, inciso II, do Decreto nº 4.439/1986; art. 99, “caput” 
e § 5º, da Lei nº 4.491/1973; percebendo nessa situação os proventos 
mensais R$18.835,28(dezoito mil, oitocentos e trinta e cinco reais e vinte 
e oito centavos), conforme abaixo discriminados:

Soldo de 2º Tenente PM
Gratificação de Risco de Vida - 100%

Gratificação de Habilitação Militar - 40%
Representação por Graduação - 35%
Gratificação de Serviço Ativo - 30% 

Gratificação de localidade especial – 30% 
Indenização de Tropa - 10% 

Auxílio Moradia – 30%
Gratificação por Tempo de Serviço - 30% 

Adicional de Inatividade - 35%
Auxílio Invalidez

2.648,19
2.648,19
1.059,28
926,87
794,46
794,46
264,82
794,46

2.979,22
4.518,48
1.406,85

Total de Proventos 
  18.835,28

 

II –  Os efeitos financeiros da parcela de Auxílio Invalidez retroagirão a 
06/11/2019, data da Sessão Ordinária nº 016/2019 – JPMSS, nos termos 
do art. 108, §2º da Lei nº 5.251/1985, respeitando os valores das tabelas 
salariais vigentes à época.
IV- A parcela auxílio invalidez possui natureza jurídica transitória, e, 
eventualmente cessadas as condições especificadas no art. 99 da Lei nº 
4.491/1973, será excluída da composição dos proventos de reforma “ex 
offício”.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPPS/PA

Protocolo: 862414
EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO: 027/2022
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 008/2022

Processo: 2022/621674
Vigência: 27/09/2022 a 26/09/2023
Exercício: 2022 a 2023
Considerando que o Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará 
(Igeprev) visando alcançar a excelência na gestão do regime próprio 
de previdência estadual e, por conseguinte, garantir a manutenção das 
obrigações previdenciárias, atuais e futuras, bem como a satisfação de 
seus segurados, beneficiários e dependentes, amparado nos princípios da 
governança, transparência, conformidade, equilíbrio e sustentabilidade, 
tem investido continuamente na modernização e automação de seus 
processos e neste aspecto a utilização de tecnologia da informação tem 
um papel fundamental e estruturante.

Considerando que o instituto tem executado seu plano de expansão que 
contempla o programa Cidadania, Justiça e Direitos Humanos e Governan-
ça Pública do Plano Plurianual do Estado do Pará - PPA, para o período de 
2020-2023 e visa descentralizar o atendimento do IGEPREV exclusivamente 
da capital do Estado com a criação de 09 regiões além do Igeprev Itinerante.
Considerando a descentralização dos serviços torna a necessidade de in-
fraestruturas de tecnologia da informação cada vez mais críticas. Para que 
estas infraestruturas garantam os melhores níveis de serviço em termos 
de desempenho e disponibilidade, se utilizam tecnologias modernas e com-
plexas, cuja mão de obra é cada vez mais especializada, por este moti-
vo contratações como serviços gerenciados ou a utilização de nuvem, se 
mostram eficientes, pois entregam para a Administração pública serviços 
de qualidade com o devido suporte necessário para manter o ambiente 
resiliente, seguro e sempre disponível.
Considerando que a descentralização traz inúmeras vantagens para o se-
gurado, evitando deslocamentos do interior para a capital que requer não 
apenas maior disponibilidade de tempo como também recursos financeiros 
para o custeio destas viagens provendo assim, maior conforto e comodida-
de para a utilização de serviços do instituto, por outro lado, requer que o 
instituto disponha de mecanismos de coordenação e organização do traba-
lho dos servidores públicos já que estes estarão dispersos pelo estado, por 
este motivo é importante adotar soluções de colaboração que permitam 
otimizar o trabalho em um cenário distribuído.
Considerando que é importante destacar que o instituto é um grande usu-
ário do pacote de produtos de escritório da Microsoft, sendo a solução 
largamente utilizada nos diversos setores, principalmente na produção de 
textos, planilhas complexas e apresentações, contudo devido à ausência 
de atualização ao longo dos últimos anos, existem versões de produtos 
diferentes instaladas nos computadores dos usuários, causando grande 
dificuldade de gestão destes ativos, incompatibilidades e dificuldades de 
suporte, portanto, torna-se necessário, além de prover soluções de co-
laboração dispor de versões atualizadas destes produtos visando tornar 
o trabalho mais eficiente, já que as versões novas dos produtos já pos-
suem de forma integrada aos serviços online a possibilidade de coautoria 
de documentos, reuniões online, calendários compartilhados, e-mails com 
caixas postais funcionais, dentre outras diversas facilidades que podem ser 
obtidas mantendo a experiência atual do usuário, possibilitando a adoção 
rápida destas soluções sem a necessidade de treinamento dos usuários 
finais, já que os mesmos possuem conhecimentos na plataforma atual.
Objeto: Contratação de empresa especializada em Tecnologia da Informação 
para fornecimento de infraestrutura de processamento e armazenamento pri-
vado gerenciado como serviço, contemplando o fornecimento de equipamen-
tos na modalidade de comodato, mão de obra especializada para implantação, 
suporte e administração continuada do ambiente, bem como subscrições de 
solução de colaboração corporativa, implantação e suporte.
O valor global deste Contrato Administrativo é de R$ 8.170.639,92 (oito 
milhões cento e setenta mil seiscentos e trinta e nove reais e noventa e 
dois centavos).
Contratado: TECH LEAD SERVIÇOS E COMÉRCIO DE INFORMÁTICA LTDA, 
com sede na Rua Al. Rio Negro, 1030, Sala 206 – Barueri, SP, CEP 06.454-
0001, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. o CNPJ 11.887.021/0002-78, neste 
ato representado por  ALLYSON ANDRADE BRITO.
Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se.
ILTON GIUSSEPP STIVAL MENDES DA ROCHA LOPES DA SILVA
Presidente do Igeprev

Protocolo: 861060
INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ

PORTARIA AB Nº 4937 DE 03 DE OUTUBRO DE 2022.
Dispõe sobre O DEFERIMENTO dE ABONO PERMANÊNCIA - PROCESSO nº 
2021/1216268.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositivos 
legais, resolve:
I – Deferir abono de permanência, de acordo com o art. 22-A da Lei Com-
plementar nº 39/2022, com as alterações trazidas pela Lei Complementar 
nº 128/2020, ao servidor ALDENOR DO SOCORRO MONTEIRO E SILVA, 
Matrícula nº 388696/1, ocupante do cargo/função de servente, pertencen-
te ao quadro de pessoal da Secretaria de Estado de Educação – SEDUC.
II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a partir do efetivo pagamento pela 
SEPLAD.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA
INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ

PORTARIA AB Nº 4935 DE 03 DE OUTUBRO DE 2022.
Dispõe sobre O DEFERIMENTO dE ABONO PERMANÊNCIA - PROCESSO nº 
2022/409603.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositivos 
legais, resolve:
I – Deferir abono de permanência, de acordo com o art. 22-A da Lei Com-
plementar nº 39/2022, com as alterações trazidas pela Lei Complementar 
nº 128/2020, a servidora ANGELA LIMA GADELHA, Matrícula nº 5886880/1, 
ocupante do cargo/função de Investigador, pertencente ao quadro de pes-
soal da Polícia Civil do Estado do Pará – PCPA.
II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a partir do efetivo pagamento pela 
SEPLAD.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ
PORTARIA AB Nº 4976 DE 10 DE OUTUBRO DE 2022.

Dispõe sobre O DEFERIMENTO dE ABONO PERMANÊNCIA - PROCESSO nº 
2020/39936.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositivos 
legais, resolve:
I – Deferir abono de permanência, de acordo com o art. 22-A da Lei Com-
plementar nº 39/2022, com as alterações trazidas pela Lei Complementar 
nº 128/2020, a servidora ANGELA MARIA SOUZA FARIAS, Matrícula nº 
406678/1, ocupante do cargo/função de Agente de Portaria, pertencente 
ao quadro de pessoal da Secretaria de Estado de Educação – SEDUC.
II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a partir do efetivo pagamento pela 
SEPLAD.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA
INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ

PORTARIA AB Nº 4958 DE 10 DE OUTUBRO DE 2022.
Dispõe sobre O DEFERIMENTO dE ABONO PERMANÊNCIA - PROCESSO nº 
2022/883846.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositivos 
legais, resolve:
I – Deferir abono de permanência, de acordo com o art. 22-A da Lei Com-
plementar nº 39/2022, com as alterações trazidas pela Lei Complemen-
tar nº 128/2020, ao servidor ANTONIO BERNARDINO PIMENTEL PEREIRA, 
Matrícula nº 108006/1, ocupante do cargo/função de Agente de Portaria, 
pertencente ao quadro de pessoal da Secretaria de Saúde do Estado do 
Pará – SESPA.
II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a partir do efetivo pagamento pela 
SEPLAD.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA
INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ

PORTARIA AB Nº 4948 DE 10 DE OUTUBRO DE 2022.
Dispõe sobre O DEFERIMENTO dE ABONO PERMANÊNCIA - PROCESSO nº 
2020/241357.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositivos 
legais, resolve:
I – Deferir abono de permanência, de acordo com o art. 22-A da Lei Com-
plementar nº 39/2022, com as alterações trazidas pela Lei Complemen-
tar nº 128/2020, ao servidor ANTONIO SARGES DA SILVA, Matrícula nº 
2025779/1, ocupante do cargo/função de PEDREIRO, pertencente ao qua-
dro de pessoal da Secretaria de Estado de Transportes – SETRAN.
II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a partir do efetivo pagamento pela 
SEPLAD.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA
INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ

PORTARIA AB Nº 4949 DE 10 DE OUTUBRO DE 2022.
Dispõe sobre O DEFERIMENTO dE ABONO PERMANÊNCIA - PROCESSO nº 
2016/518685.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositivos 
legais, resolve:
I – Deferir abono de permanência, de acordo com o art. 22-A da Lei Com-
plementar nº 39/2022, com as alterações trazidas pela Lei Complementar 
nº 128/2020, ao servidor ARMANDO ARAUJO DE MENDOCA, Matrícula nº 
3198286/1, ocupante do cargo/função de TECNICO EM ASSUNTOS EDU-
CACIONAIS, pertencente ao quadro de pessoal da Secretaria de Estado de 
Administração Penitenciária - SEAP.
II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a partir do efetivo pagamento pela 
SEPLAD.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA
INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ

PORTARIA AB Nº 5012 DE 10 DE OUTUBRO DE 2022.
Dispõe sobre O DEFERIMENTO dE ABONO PERMANÊNCIA - PROCESSO nº 
2020/594042.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositivos 
legais, resolve:
I – Deferir abono de permanência, de acordo com o art. 22-A da Lei Comple-
mentar nº 39/2022, com as alterações trazidas pela Lei Complementar nº 
128/2020, ao servidor ARNALDO DA SILVA FAYAL, Matrícula nº 2057778/2, 
ocupante do cargo/função de MÉDICO VETERINÁRIO, pertencente ao qua-
dro de pessoal da Secretaria de Saúde do Estado do Pará – SESPA.
II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a partir do efetivo pagamento pela 
SEPLAD.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA


